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PARECER Nº 497, DE 2020

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 42, DE 2020
De autoria do Deputado Douglas Garcia, o projeto em epígrafe objetiva sustar o Decreto nº 65.319, de 30 de novembro de 2020, que promoveu a reclassificação para a fase amarela em todo o Estado, em razão dos fatores oriundos da COVID-19.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta, tendo recebido 1 (um) substitutivo.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Administração Pública e Relações do Trabalho; e Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a matéria.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 10 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ela observa, ainda, o disposto nos artigos 145, § 2º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
No mérito, a propositura merece prosperar, pois visa a sustar ato do poder executivo caracterizado pela falta de transparência e pelo excesso. No primeiro caso, por não deixar claros e públicos os critérios e os métodos empregados para subsidiar a adoção de medidas restritivas presentes no Decreto nº 65.319, de 30 de novembro de 2020. No segundo caso, por frustrar, de maneira não claramente fundamentada, o gozo de direitos individuais, fundamentais e sociais.

O substitutivo nº 01 mantém o espírito do projeto e aprimora sua redação. Portanto, não incorre em ilegalidade e mantém seu mérito, razão pela qual merece ser acolhido.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, o projeto, bem como o seu substitutivo, não pretendem implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nº 42, de 2020, na forma do substitutivo nº 01.
a) Valeria Bolsonaro – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao PDL nº 42/2020 na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 16/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal – Barros Munhoz (abstenção) – Mauro Bragato – Daniel Soares – Heni Ozi Cukier (contrário) – José Américo (contrário) – Valeria Bolsonaro – Professora Bebel (contrário) – Coronel Telhada – Valeria Bolsonaro – Janaina Paschoal – Barros Munhoz (abstenção) – Paulo Fiorilo (contrário) – Paulo Fiorilo (contrário) – Estevam Galvão – Ricardo Mellão – Barros Munhoz (abstenção) – Valeria Bolsonaro – Coronel Telhada  
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